Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

| nvestigacao criminal nao é atividade exclusiva da Policia

Nos Ultimos tempos verificou-se uma maior participacéo do Ministério Plblico brasileiro nafase de
investigagdo criminal, seguindo atendéncia mundial e dos paises desenvolvidos, em que € o MP quem
dirige as investigagdes, com apoio da policia, objeto de meus estudos — O Ministério Publico na
investigacao criminal, Edipro, 2001. O MP ndo podia mesmo continuar alheio e distante, devendo
assumir alideranga no combate ao crime (68% do povo quer o MP nainvestigacdo de todos os crimes e
19%, quando necessario, in Pesguisa sobre o Ministério Publico no Brasil, CONAMP, 2004).

A atividade de investigacdo criminal destina-se principa mente a elucidacéo da autoria e materialidade
do delito, paraaformacédo de convencimento (opinio delicti) do Ministério Publico, para a agéo pena
publica, submetida a dentincia e o arquivamento ao controle do juiz. No processo judicial, ha repeticéo
das provas da investigacéo, em atendimento aos principios do devido processo legal, contraditorio e
ampla defesa, inexigiveis nafase pré-processual, por auséncia da condicéo de litigante ou acusado
(artigo 5°, LIV eLV, CF).

A atribuicdo normal para arealizacdo de investigacdo criminal é das policias, através de IP e TC. Porém,
apoliciando detém exclusividade dainvestigacdo criminal, por tradicional atuacdo de outras autoridades
(artigo 4°, caput, CPP), sendo universalizada ainvestigagéo parafacilitar o acesso ajustica

O acesso ajustica é facilitado pelo aumento do leque de entes legitimados ainvestigar e maior nUmero
de casos apurados, numa universalizacéo da investigacéo, permitindo elevagao da quantidade de agoes
penais. O constituinte ndo condicionou arealizacdo de investigacdo policial para o ingresso de agéo
penal (artigos 5°, XXXV, 129, | e 144, CF), procedimento facultativo (artigos. 39, paragrafo 5° e 40,
CPP), sendo que o sistema acusatorio (artigo 129, |, CF) pressupde a separacdo entre as funcdes de
acusar, defender e julgar, no qual ainvestigacdo criminal compde a funcéo acusatéria.

O principal obstéculo do acesso a justica na esfera crimina relaciona-se ainvestigacdo criminal, por
qualidade e quantidade insatisfatérias dainvestigacéo policial. No estado de Sdo Paulo a policia
investiga somente 18% dos casos (1997, 1.417.611 crimes e apenas 255.008 inquéritos policiais; 1998,
1.588.234 crimes e 299.923 | Ps), com esclarecimento de apenas 2,5% dos crimes (1997).

O principio da universalizagéo da investigagéo criminal representa 0 aumento do leque de pessoas e
entidades legitimadas a participar no trabalho de investigacdo criminal. Contrapde-se ao monopdlio
policial. A universalizagdo dainvestigacdo tem relagdo com a democracia participativa, a maior
transparéncia dos atos administrativos, a ampliacéo dos 6rgdos habilitados ainvestigar e afacilitacéo e
ampliacdo de acesso ao Judiciario, principios decorrentes do sistema constitucional atual. O conflito
entre o interesse publico/social e o corporativo da policia deve ser resolvido com a prevalénciado
interesse social de investigac&o por varios 0rgaos.

N&o h exclusividade dainvestigacdo crimina por parte da policia. O monopdlio policial ndo se coaduna
com o sistema constitucional vigente, que prevé a concorréncia de atribuicéo, extraida do poder
investigatério das CPIs (artigo 58, paragrafo 3°, CF) e do Senado Federal nos crimes de responsabilidade
(artigo 52, | ell), o exercicio daacdo pena e o poder de investigacdo do Ministério Publico (artigo 129,
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[, 11l e V1), o direito do povo de participar dos servicos de seguranca publica (artigo 144, caput), incluida
ainvestigacéo criminal (artigo 144, paragrafo 1°, | e parégrafo 4°), o acesso ao Judiciario (art. 5°,
XXXV) eo principio daigualdade (artigo 5°, caput e |). Nem o MP tem total privatividade da acéo penal
publica (artigo 129, I), por possibilidade de acdo subsidiaria (artigo 5°, LIX, CF).

N&o se extrai do sistema de Seguranca Publica a exclusdo de outros entes publicos ou privados. Ao
contrario, o congtituinte até estimulou a participacdo ampla no setor, fixando o “dever do Estado, direito
e responsabilidade de todos’ (artigo 144, caput, CF), numa auténtica parceria publico-privada positiva,
observando-se que ainvestigacdo criminal € uma das funcfes do género seguranca publica, cujas outras
espécies s prevencado, repressao, policiade fronteiras e policiajudiciaria. Note-se que ainvestigacéo
criminal e apoliciajudiciéria sdo funcdes diferentes entre si, sendo duas atividades policiais distintas (de
apuracao de infracfes penais e de policiajudiciaria) e com duas finalidades diversas (investigacdo e
cooperagao).

O constituinte colocou-as em incisos diferentes (1 e 1V) do 81° do artigo 144, e no seu 8 4° apalavra
“funcdes’ € usada no plural e as frases sobre as incumbéncias sdo ligadas pela conjuncéo aditiva“e” eo
artigo “a’, sinal de duplicidade do assunto tratado no periodo. N&o se sujeitaa“exclusividade” (nem téo
exclusivaassim), restrita a funcdo de policiajudiciaria da Uni&o (artigo 144, parégrafo 1°, 1V).

A legitimidade constitucional do Ministério Puablico para exercer ainvestigacdo criminal tem relacéo
direta com as suas funcdes institucionais (artigo 129, CF). Deinicio, o principio da privatividade da agéo
penal (artigo 129, I, CF) deve ser interpretado com a ampliacdo do conceito de acdo penal publica,
parcela da soberania estatal, paraincluir afuncdo de investigacdo criminal. O Ministério Publico detém
poder de promocé&o de procedimentos administrativos, de vérias espécies, desde o nominado “inquérito
civil” para protecdo de direitos difusos e coletivos (artigo 129, 1111, CF) até outros procedimentos
inominados para outras éreas de atuacdo (artigo 129, VI, CF).

O procedimento para apuracdo de delitos, de natureza administrativo-criminal, € adequado ao perfil
institucional do MP, funcdo que preenche perfeitamente o principio de atuacdo e protecdo social ampla,
norma aberta e de conceito juridico indeterminado, com intensa compatibilidade com a sua finalidade
(IX) de acusador publico (1). Também é auténtico exercicio de controle externo da atividade policial
(VID).

A investigacdo pelo Ministério Publico deve se pautar pelos principios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiéncia, inerentes a Administragdo Publica (artigo 37, caput, CF),
preservando os interesses da sociedade e do investigado, em atendimento aos preceitos legais, agindo de
formasimilar ao procedimento adotado pela autoridade policial no inquérito policial, com os poderes e
instrumentos especiais do Ministério Publico, sem prejudicar ou beneficiar deliberadamente o
investigado, uso de meios morais e éticos, de forma publica e transparente, na busca de celeridade e
melhor resultado, inclusive em co-participacdo com Orgaos policiais, tudo sob controle judicia proprio.
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Espera-se que o E. STF prestigie e confirme o direito de investigagdo do MP, os principios da
universalizacdo dainvestigacdo criminal e do acesso ajustica criminal, em julgamento paradigmatico
(INQ. 1968, MPF x Remy Abreu Trinta), em prol dos interesses sociais e do Estado Democrético de
Direito, possibilitando a persecucdo de todos os infratores das leis penais e para que a Justica possa
também atingir os engravatados, néo apenas ladrdes de galinha ou de melancia.
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